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MENSAGEM DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL  

 

A elaboração das grandes opções do plano e orçamento 201 4 surge numa conjuntura 

económico -financeira instável e de grande pressão financeira para as entidades gestoras de 

fundos públicos, nomeadamente os municípios , o que obriga a um aumento  do compromisso 

do município  de Borba  como promotor  e interlocutor do emprego  e desenvolvimento, d o 

aprofundamento da democracia, da justiça social e do planeamento, ecologia e ambiente.  

 

Temos consciência que o espaço de tempo que decorreu entre a tomada de posse e a 

apresentação das grandes opções do p lano e do orçamento para 2014 foi demasiado curto . 

Como tal, muitas das intenções que pretendíamos desenvolver no imediato terão que ser 

melhor aprofundadas e estudadas, de forma a evitar a tomada de decisões, sem a garantia de 

sustentabilidade de realização das mesmas, o que iria prejudicar a garantia da s ua 

continuidade futura. Desta forma , algumas das intenções que temos para o concelho serão 

melhor aprofundadas e estudadas em 2014, de forma a permitir a sua introdução nas grandes 

opções do p lano e no orçamento para 2015.  

 

Por outro lado, não podemos esqu ecer os compromissos assumidos pelo município por 

anteriores administrações que condicionam fortemente o presente e o futuro, nomeadamente, 

o PAF (Plano de Ajustamento Financeiro ), elaborado e aprovado aquando da candidatura do 

município ao PAEL (Programa de Apoio à Economia Local ). Para o efeito, pretendemos ao 

longo de 2014, monitorizar o desenvolvimento deste plano, procurando, sempre que possível e 

justificável, solicitar à tutela (Direção Geral da Administração Local, Direção Geral do 

Orçamento, Inspeç ão Geral de Finanças) correções e alterações,  de forma a ajustar o mesmo à 

realidade do concelho.  

 

Nesta con juntura, a "responsabilidade", a "c ompreensão " e a  òproximidade dos serviços aos 

cidadãos ó apresentam -se como as  atitudes  políticas necessárias por parte dos municípios par a 

enfrentar os desafios a tuais, sendo , também impr escind²vel, atender ao òbom sensoó, ¨ 

òcautelaó e ¨ òprud°nciaó para n«o comprometer as gera­»es vindouras. 

 

As medidas de consolidação orçamental e de austeridade pr omovidas pelo s sucessivos 

Governo s nos últimos anos  têm penalizado fortemente o município de Borba, nomeadamente 

no que respeita à redução das transf erências de Orçamento de Estado e ao aumen to das 

competências sem o respe tivo acompanhamento de verbas necessárias ao seu bom 

desenvolvimento.  
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Como tal, o ano de 201 4 apresenta um cenário para o município de Borba de grande exig ência 

e rigor, sendo, para tal, imprescindível enfrentar os novos desaf ios com coragem e 

determinação, uma vez que a proposta de O rçamento de Estado para 201 4 representa um 

impact o significativo na estrutura, quer da receit a, quer da despesa do m unicípio, ao diminuir as 

transferências do Fundo de Equilíbrio Financeiro em cerca de 3%, correspondente a um 

montante pr·ximo dos û 100.000,00 comparativamente com o ano de 2013.  

 

Independentemente das dificuldades impostas pela proposta de Orçamento de Estado para 

2014, o município de Borba estará, como sempre  esteve , ao lado de todos os bo rbenses, de 

forma solidária e a tiva, procurando prosseguir com políticas de proximidade que visam 

salvaguardar os interesses e aspirações das populaç ões. 

 

Por esse motivo, e com todo o sentido de responsabilidade, o município de Borba não pode, 

não deve e não vai virar as costas à execu ção das suas competências, visando o bem -estar dos  

borbenses.  

 

Por isso, as grandes opções do p lano e o orçamento 2014 afirmam a visão estratégica que  

pretendemos  para o concelho. E é esta visão que queremos partilhar convosco, afirmando  

quatro  eixos estra tégicos que se afigurem ambições fundam entais para o concelho de Borba: 

emprego e desenvolvimento, aprofundamento da democracia, justiça social e planeamento, 

ecologia  e ambiente.  

 

Pretendemos  uma visão integradora do desenvolvimento local, que pressupõe a preocupação 

não só com o presente, mas com a qualidade de vida das gerações futuras, através da 

valorização dos recursos endógenos, do incremento da inclusão social e da promoção de um 

desenv olvimento económico sustentado.  Esta visão integradora do desenvolvimento sustentável 

constitui o pano de fundo das prioridades políticas do município para o presente e futuro do 

concel ho, procurando  demonstrar que òBORBA faz bem!ó 

 

Ambicionamos  um concelh o que seja reconhecido, pelos seus munícipes, como um concelho 

de qualidade, para tal ter emos  que nos dedicar com maior enfase e focalização n os eixos 

estratégicos que delineámos e que assumimos serem os mais preocupantes no concelho . 

 

Os borbenses já foram òpostos ¨ provaó em outros momentos dif²ceis e decisivos, e, a sua 

resistência e convicção foram determinantes para ultr apassar esses momentos. Acreditamos  

que o município continua a poder fazer muito em prol desta atitude tão necessária por parte de  

todos e te mos a convicção que o fa tor decisivo para vencer este momento conturbado é a 

capacidade de aprofundamento da democracia  de cada borbense, em prol do concelho.  
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É por isso que as grandes opções do p lano e o orçamento para 20 14 assumem as grandes 

ambições que iremos  exigir para o nosso  concelho e que queremos legar às novas gerações. 

Um concelho que se afirme como um territ·rio de qualidade, com o lema: òBorba faz bem!ó. 

 

Borba, 13 de novembro de 2013  

 

O Presidente da Câmara Mun icipal de Borba  

 

 

_________________________________ 

  António José Lopes Anselmo   
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INTRODUÇÃO 

 

O POCA L (Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais ) estabelece que todas as 

autarquias locais, devem elaborar os documentos previsionais, constituídos pelas grandes 

opções do plano e pelo orçamento. Estes documentos são de importância primordial para a 

gestão autárquica, pois neles estão vertidas  as linhas de desenvol vimento estratégico a médio e 

longo prazo e a política de curto prazo.  

 

òA previsão dos recursos financeiros revela -se de enorme importância, uma vez qu e a avaliação 

das receitas é fa tor condicionan te à execução das despesas. Efe tivamente, uma 

sobreavaliaç ão das receitas ocasionará uma ilusão de suficiência que estimulará a realização 

de despesas, relativamente às quais não se disporá de fundos financeiros suficientes. ó1 

 

O p laneamento e a programação de a tividades, traduzidos na elaboração das grandes 

opções do plano e do orçamento, representam não só o cumprimento de um imperativo legal, 

como também a necessidade de definir prioridades face aos recursos disponíveis.  

 

O POCAL estabelece regras que garantem o cumprimento dos princípios orçamentais, 

estab elecidos na Lei do Enquadramento Orçamental, aprovado pela Lei n.º 91/2001, de 20 de 

agosto e a compatibilidade com as regras previsionais, bem como o cumprimento dos princípios 

estabelecidos no POCP  (Plano Oficial de Contabilidade Pública ). 

 

Ao planear este orçamento foram ponderadas as necessidades da população que podem e 

devem ser satisfeitas pela autarquia, onde são inscritas todas as receitas e despesas que a 

Câmara Municipal prevê arrecadar ou despender, durante o ano financeiro de 20 14. 

 

De acordo com a alínea b) do n.º 2 do artigo 49.º da Lei das Finanças Locais (Lei n.º 2/2007, de 

15 de janeiro), o orçamento, plano plurianual de investimentos e restant es documentos 

orçamentais, estarão  disponíveis para consulta pública , após a sua apro vação,  no portal web 

do município em www.cm -borba.pt . 

 

Apresenta -se, neste documento , a previsão anual das receitas e das despesas, de acordo com 

o quadro e código de contas da classificação económica em vigor para as autarquias locais, 

constantes do classificador aprovado pelo Decreto -Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro, na sua 

adaptação  às autarquias locais.  

 

                                                 
1 in POCAL COMENTADO, João Batista Carvalho, Maria José Fernandes, Ana Teixeira, pp.68, Editora Rei dos Livros.  

http://www.cm-borba.pt/
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Foram ainda consideradas as receitas a arrecadar com a a tualização da tabela de taxas 

urbanísticas e administrativas, com a taxa de inflação esti mada para o ano de 201 4 em 

proposta de Orçamento de Estado , bem como a a tualização deco rrente dos preços e tarifas, 

possíveis de definir  em 201 4, para abastecimento de água, saneamento e recolha de resíduos, 

em conformidade com a Lei n.º 53/E -2006, de 29 de dezembro.  

 

Deve ainda referir -se que a elaboração das grandes opções do p lano e do o rçamento para 

2014 levou, em consideração, na íntegra, o PAF (Plano de Ajustamento F inanceiro ), aprovado 

pelo município, no âmbito do  PAEL (Programa de Apoio à Economia Local ). 

 

Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 43/2012, de 28 de 

agosto, deve o município «submeter à DGAL, durante os cinco anos subsequentes à assinatura 

do contrato, os seus documentos previsionais (é) para aprecia­«o t®cnica, antes da sua 

apresentação, para aprovação, à assembleia municipal» . 
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VISÃO ESTRATÉGICA CENTRAL 

 

As grandes opções do p lano e orçamento para 20 14 inserem -se na estratégia de 

desenvolvimento local que se pretende para o município nos próximos  anos, aposta ndo  na 

implementação de medidas que vis em elevar o emprego e potenciar o  desenvolvimento do 

concelho , aprofundar a democracia, incrementar a justiça social  e promover o 

desenvolvimento sustentável, com especial enfoque n o planeamento,  ecologia  e ambiente.  

 

O município define a  visão estratégica central: òBorba  faz bem !ó 

 

Esta visão estratégica , de mensagem simples e direta,  fundamenta -se na avaliação das 

potencialidades e oportunidades do concelho, através da implementação e desenvolvimento 

de quatro eixos estratégicos de desenvolvimento  e depende do aproveitamento das 

potencialidades endógenas que o concelho oferece e da superação das suas fragilidades, 

através de um persistente empenho do município e da mobilização de  outras instituições da 

co munidade, unidas pelo mesmo desígnio estratégico.  

 

Naturalmente, não se ignora que as circunstâncias e a natureza da envolvente global do 

processo de desenvolvimento do concelho se vêm modificando de forma muito significativa nos 

últimos anos.  

 

Com efeito , os Municípios desempenham um papel essencial como focos catalisadores de 

desenvolvimento através dos serviços prestados e condições oferecidas aos cidadãos, às 

empresas e às outras organizações, o que exige uma adequada provisão dos bens e serviços 

públi cos.  

 

Neste contexto, a concretização da visão estratégica c entral acima mencionada é um ob jetivo 

ambicioso, mas realista, que tem que levar em consideração todos os aspetos acima referidos, 

mas também as condicionantes oriundas do PAEF (Plano de Ajustamento Económico e 

Financeiro ) que o Governo de Portugal assinou com a Troika (União Europeia, Fundo Monetário 

Internacional e Banco Central Europeu) e o PAF (Plano de Ajustamento F inanceiro ) que o 

município de Borba tem em curso, no âmbito do recurso  ao PAEL (Programa de Apoio à 

Economia Local ).   
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LINHAS ESTRATÉGICAS DE DESENVOLVIMENTO 

 

A prossecução da visão estratégica c entral, essencial para assegurar o sucesso no processo de 

desenvolvimento económico, social e territorial do concelho, é assegurada  pela concretização 

das seguintes  quarto  linhas estratégicas de desenvolvimento.  

 

1. Emprego e desenvolvimento , que assume como finalidades principais a implementação de 

medidas gera doras de emprego, a re alização e dinamização de proje tos que potenciem o 

desenvolvimento do concelho, individualmente  e através de parcerias e a concretização de 

uma política global nas áreas do património, do turismo, da educação, da cultura e do 

desporto.  

 

2. Aprofundar a democracia , que assume como finalidad es principais a valorização da 

cidadania e a participação de todos  os grupos e faixas etárias na vida da comunidade, a 

promoção da cooperação com as Freguesias e a articulação com as  associaç ões e 

coletividades do concelho.  

 

3. Justiça social , que assume como  finalidades principais a promoção da justiça social, com o 

apoio aos mais carenciados, a promoção do bem -estar e a valorização de  políticas de 

inclusão social, enquanto forma de atenuar as desigualdades entre as pessoas.  

 

4. Planeamento, e cologia e  ambiente , que assume como finalidades principais a criação de 

instrumentos de planeamento e de ordenamento do território e a articulação de medidas 

com as concessionárias de abastecimento de águas, saneamento e tratamento de resíduos, 

de forma a procurar dar resol ução a os maiores problemas am bientais que assolam o 

concelho  e de forma a gerar poupanças  que perm itam definir e aplicar preços, taxas e 

tarifas socialmente responsáveis e ge radoras de ganhos de eficiência, através da 

implementação de boas práticas ambient ais. 

 

Importa ainda referir que para que estas linhas estratégicas de desenvolvimento sejam 

exequíveis a médio e longo prazo, torna -se imperativo iniciar alguns projetos e ações em 201 4, 

enquanto outros, pelas suas caracter ísticas, deverão ser preparados e melhor aprofundados, de 

forma a permitir o seu desenvolvimento ao longo de um horizonte temporal mais lato, permitindo 

aproveitar as oportunidades de cofinanciamento apresentadas pelo QREN  e pelo Quadr o 

Comunitário de Apoi o 2014-2020, de forma a garantir o respeito  pela  Lei dos Compromissos e 

dos Pagamentos em A traso (LCPA), pelo PAF (Plano de Ajustamento Financeiro) aprovado , no 

âmbito do PAEL (Programa de Apoio à Economia Local ) e demais legislação vigente.    
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1.ª LINHA ESTRATÉGICA DE DESENVOLVIMENTO: EMPREGO E DESENVOLVIMENTO 

O município assume o propósito estratégico de proje tar  o emprego e o desenvolvimento do 

concelho. Este desígnio estratégico abrange três dimensões fundamentais:  

a)  Implementação de medidas geradoras de emprego ; 

b)  Realização e dinamização de projetos que potenciem o desenvolvimento do concelho, 

individualmente , e através de parcerias ; 

c)  Concretização de uma política global nas áreas do património, do turismo, da educação, 

da cultura e do desporto.  

 

1.1. PROJECTOS E ACÇÕES NAS DIFERENTES DIMENSÕES 

a) IMPLEMENTAÇÃO DE MEDIDAS GERADORAS DE EMPREGO 

A primeira dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento pretende promover a 

implementação de medidas geradoras de emprego.  Para o efeito, o município terá que assumir 

que este desígnio só pode ser desenvolvido se for reconhecida a importância, a experiência e a 

competência detida por outras entidades nesta matéria, às quais o município terá que solicitar 

apoio para a melhoria do emprego no concelho.  

 

Articulação  com outras entidades de medidas geradoras de emprego  

Para que esta linha estratégica de desenvolvimento seja exequível é essencial que o município 

reconheça que, por si só, não é possível implementar a mesma, uma vez que, a legislação 

restringe cada vez mais a possibilidade de o município poder contratar pes soal para o seu 

mapa, obrigando, inclusive, anualmente a um esforço redobrado na sua redução face a anos 

anteriores. Por outro lado, o quadro comunitário não cofinancia (salvo situações excecionais) 

despesas de administração direta, pelo que o município de tém cada vez mais dificuldade em 

fazer face a este fenómeno que arrasa o concelho. Desta forma, é necessário encetar medidas 

em parceria com outras entidades, procurando encontrar soluções junto de entidades que mais 

competência, experiência e saber deté m nesta matéria. Desta forma, durante o ano de 2014, a 

Câmara Municipal estará fortemente empenhada em procurar soluções para o emprego no 

concelho, em articulação com todas as entidades que possam dar bom desenvolvi mento, 

acolhimento e apoio a esta causa.  

 

b) REALIZAÇÃO E DINAMIZAÇÃO DE PROJETOS QUE POTENCIEM O DESENVOLVIMENTO 

A segunda dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento pretende potenciar o 

desenvolvimento do concelho, individualmente, e através de parcerias. O pressuposto desta 

dimensão assenta no fa c to de permitir que sejam efetuados investimentos no concelho  por 

parte do município, mas também outros , nos quais o município não seja o único promotor, mas 

se assuma como um parceiro privilegiado, permitindo, desta forma, gerar riqueza, cria r emprego 

e dinamizar o investimento privado.    
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Criação do GADES (Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social)  

O GADE (Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico) foi um serviço criado pela  

Câmara Municipal de Borba , na década de 90 , que aposta va , essencialmente, na pro moção 

do tecido empresarial do c oncelho . Este serviço  apresentava -se como  um centro de 

informação a que os agentes económicos pod iam  aceder e onde encontra vam  a ajuda 

necessária à implementação das suas ideias, visando o des envolvimento integrado do 

c oncelho . Inserido numa rede de Gabinetes de Apoio ao Desenvolvimen to Económico a nível 

distrital, este serviço articula va -se com um conjunto de entidades locais e nacionais, no sentido 

de troca r informações  para o  estabelecimento  de iniciativas de cooperação.  Atendendo à 

enorme importância de que se revestia este serviço para o município de Borba , importa fazer 

renascer o GADE, atribuindo -lhe novas competências de índole social, procurando dotar este 

serviço de uma polivalência ma is atual e focada nas necessidades mais emergentes.  

 

SIRAE@AC ð Sistema Integrado de Acolhimento Empresarial do Alentejo Central  

Esta operação foi candidatada  ao aviso de c oncurso n.º 1/SAAAEL/2013 -ALENT-32-2010-06 do 

INALENTEJO, no âmbito do  Eixo 1 (competitividade, inovação e c onhecimento ) e no 

Regulamento Espec²fico do òSistema de Apoio a ćreas de Acolhimento Empresarial e Log²sticaó 

por parte da CIMAC (Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central) . A fraca qualificação das 

Zonas de Acolhi mento Empresarial (ZAE) irá a curto prazo facilitar a sua desertificação ou 

transformá -las em zonas de empresas pouco inovadoras com pouco impacto no 

desenvolvimento económic o. No âmbito da estratégia , aprovada pelo conselho e xecutivo, um 

dos pilares apont a para a  qualificação tecnológica das zonas de acolhimento empresarial, 

reforçando a ap osta dos municípios na sua atra tividade empresarial.  O proje to SIRAE@AC tem 

como principal obje tivo constituir uma rede de zonas de acolhimento empresarial atrativas que  

representem uma aposta clara e bem articulada dos municípios do Alentejo Central 

concertada e preparada para os desafios futuros e integradas nos recentes projetos de SRTT  

(sistema regional de transferência de tecnologia) , PCTA (parque de ciência e tecnol ogia de 

Évora)  e Europa2020/QEC1420 com base de especialização inteligente das regiões. É 

fundamental possibilitar às empresas o acesso incondicional e sustentável às tecnologias de 

informação evitando o êxodo profissional constante para centros urbanos co m melhores 

condições de inovação e qualificação tecnológica. Pela integração e política de coesão será 

possível qualificar toda uma sub -região, transformando o Alentejo Central como um todo num 

potencial de atratividade empresarial. As empresas existentes e a instalar nas ZAE em concelhos 

de menor dimensão e/ou rurais terão condições equivalentes às existentes nas cidades de maior 

competitividade, por exemplo Évora, tornando o ecossistema entre todos mais atrativo e 

gerador de inovação colaborativa.  
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c ) CONCRETIZAÇÃO DE UMA POLÍTICA GLOBAL NAS ÁREAS DO PATRIMÓNIO, DO TURISMO, DA 

EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

A terceira dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento assume a necessidade de 

concretizar uma política global em diversas áreas, a ser:  património, turismo, educação, cultura 

e desporto , de forma a melhor delinear e concretizar uma estratégia conjunta para áreas chave 

do desenvolvimento do concelho.  

 

Edifício dos Paços do Concelho  

Pretende -se com este projeto continuar a recuperar e modernizar o edifício dos Paços do 

Concelho, dando continuidade à modernização da admi nistração municipal. Este proje to 

permitirá revitalizar a zona histórica da cidade, apostando na remodelação do imóvel 

classificado que apresenta, de resto, um carácter e minentemente institucional. A 

deslocalização de alguns serviços ( b iblioteca, c onservatória do registo c ivil e predial e c artório 

notarial de Borba) permitem  repensar em um projeto que revitalize e modernize o edifício, 

mantendo a sua traça original e atrib uindo -lhe novas funcionalidades mais adequadas às 

necessidades atuais, como é exemplo o balcão único  já concluído desde 2010 e de novas 

intervenções futuras destinadas à cria­«o do futuro posto de turismo na òantiga sala dos talhos 

municipaisó, da recupera ­«o do òantigo lagaró e da cria­«o de gabinetes de servi­os que 

permitam comportar o atual ògabinete t®cnicoó para um funcionamento mais integrado dos 

serviços.  

 

Valorização da Cidade de Borba  

O projeto òvalorização da cidade de Borbaó enquadra-se no p rogr ama estratégico da rede 

c orredor azul. Esta rede urbana junta em parceria os municípios de Évora (Líder), Arraiolos, Borba 

Elvas, Estremoz, Montemor -o-Novo, Santiago do Cacém, Sines, Vendas Novas e Vila Viçosa 

tomando como conceito b ase a conectividade e como obje tivo principal o desenvolvimento 

de um território de excelência que se distingue pela dinâmica criativa e de in ovação, pela 

capacidade de atra ção de investimento e pessoas, pela qualificação dos recursos humanos e 

pela qualidade de vida das c idade s e aglomer ados urbanos que permitem a efetiva 

atra tividade para a localização de a tividades económicas de valor acrescentado.  O proje to 

òvalorização da c idade  de Borbaó foi aprovado pelo INALENTEJO, com taxa de 

cofinanciamento de 80%, e encontra -se atualm ente na sua fase final de execução. Com este 

projeto foi possível cofinanciar investimentos já finalizados aquando da apresentação da 

candidatura , em julho de 2011  (projeto de abertura da porta do castelo, infraestruturas elétricas  

na Avenida dos Bombeiros  Voluntários , fornecimento e montagem de luminárias  na Rua de S. 

Bartolomeu e Quinta da Prata , etc. ), bem como outros que só foram desenvolvidos após a sua 

aprovação ( aquisição de imóvel para abertura da porta do castelo, empreitada para abertura 

da porta do castelo e iluminação cénica da Fonte das Bicas).  Para o ano de 2014 apenas foi 

previsto o montante de û 39.000,00 destinado ao pagamento do montante final da empreitada. 
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Centro Escolar de Borba  

Pretende -se, no início de 2014,  co ncluir o c entro escolar de Bor ba, de acordo com as novas 

dire trizes previstas pelo Ministério da Educa ção. O desenvolvimento do proje to te ve  sempre em 

linha de conta as novas competências atribuídas à autarquia, bem como os benefícios que 

podem advir para as novas gerações se qua lificarem e triunfarem num mundo cada vez mais 

global e exigente. A candidatura para construção deste equipamento foi apresentada ao 

INALENTEJO, em conjunto com a requalificação da Escola Básica Padre Bento Pereira de Borba, 

tendo si do aprovada, pela Comis são Dire tiva do INALENTEJO, em 22/11/2011, com uma taxa de 

cofinanciamento de 80%. Atualmente, a taxa de cofinanciamento foi revista, em alta, para 85% 

e o investimento encontra -se na sua fase final . Para o ano de 2014 apenas foi previsto o 

montante de û 188.450,00 destinado ao pagamento do montante respeitante à aquisição de 

mobiliário, material didático e informático.  

 

Requalificação da Escola Básica Padre Bento Pereira  

A candidatura para construção deste equipamento foi apresentada ao INALENTEJO, em 

conj unto com o c entro escolar de Borba, tendo si do aprovada, pela Comissão Dire tiva do 

INALENTEJO, em 22/11/2011, com uma taxa de co financiamento de 80%. O município de Borba 

assinou acordo de c olaboração com a Dire ção Regional de Educação do Alentejo (DREAle)  

para financiamento da contrapartida p¼blica nacional da òRequalifica­«o da Escola B§sica 

Padre Bento Pereiraó, at® ao montante m§ximo de û 872.000,00 suportado atrav®s do PIDDAC. 

Com este novo equipamento pretende u-se requalificar um estabelecimento de en sino 

primordial no concelho, permitindo -se com a requalificação das instalações, dotar o concelho 

de um estabelecimento de ensino vocacionado para o futuro, com condições mais adequadas 

às novas políticas de ensino. Atualmente, a taxa de cofinanciamento de ste equipamento pelo 

INALENTEJO foi revista, em alta, para os 85%, permitindo, desta forma, reduzir o financiamento 

PIDDAC para 15% da despesa elegível. O investimento encontra -se na sua última fase , à 

semelhança do c entro escolar de Borba, uma vez que a c andidatura aprovada comporta os 

dois estabelecimentos escolares.  Para o ano de 2014 apenas foi previsto o montante de û 

439.850,00 destinado ao pagamento do montante respeitante à aquisição de mobiliário, 

material didático e informático.  

 

Descentralização de competências na área da Educação  

Com a celebração de p rotocolo de c ompetências, o município de Borba ganhou uma nova 

dimensão no paradigma educativo no concelho, nomeadamente, no que concerne à gestão 

de equipamentos escolares e do pessoal não docente ao serviço dos estabelecimentos 

escolares. O m unicípio  pretende , ao longo do ano de 201 4, avaliar a intenção de manter em 

vigor o protocolo de descentralização de competências, assumindo que o mesmo será de 

manter, caso se verifique que a adoção desta política educativa é a que efetivamente melhor 

responde  às necessidades da população de Bor ba .  
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Transportes Escolares  

O município, em parceria com os estabelecimentos de ensino e os demais parceiros educativ os, 

continuará a garantir a efe tivação dos transportes escolares, através das viaturas adquiridas, 

para o efeito, no ano de 2008 (autocarro e carrinhas), de forma a c riar condições para uma 

efe tiva igualdade de oportunidades para as crianças e os jovens que frequentam o sistema 

educativo, independentemente do seu local de residência.  No ano de 2014 pretende -se 

estudar a possibilidade de reforç ar a frota de transportes escolares, por via da necessidade de 

aquisição de uma nova viatura.  

 

Atividades de Enriquecimento Curricular  (AEC´s)  

A experiência adquirida em anos anteriores tem demonstrado que as atividades de 

enriquecimento curricular leciona das no concelho de Borba se apresentam como uma mais -

valia importantíssima para o desenvolvimento educativo da comunidade escolar, conferindo -

lhe novos conhecimentos, novas competências e melhor qualidade de vida e bem -estar. 

Atendendo à relevância particu lar do 1.º ciclo do ensino básico no percurso educativo das 

crianças, a Câmara Munic ipal, no seguimento dos anos le tivos anteriores, proporcionará , a té 

final do ano letivo, a estes alunos, a tividades de ensino de inglês, música e atividade física e 

desportiva e atividades de lazer e animação.   

 

Noites de Verão ´14 

Tendo como finalidade promover a dinamização socioeconómica e cultural do parque 

temático do mármore e de outros espaços, nos meses de Verão, a Câmara Municipal , em 2014,  

promoverá a iniciat iva "Noites de Verão", constituída por uma programação diversificada que 

abrangerá as áreas da dança, da música e da animação de rua, de forma a dinamizar este 

importante espaço de lazer.  

 

Festa da Vinha e do Vinh o´14  

Dando continuidade à estratégia de ano s anteriores, a Câmara Municipal de Borba, voltará a 

apostar na realização deste importante certame para a região, procurando desenvolver uma 

série de feiras temáticas - vinhos e enoturismo, gastronomia, p rodutos regionais, a rtesanato, 

equipamentos e serviços vitivinícolas, institucional e empresarial, de forma a captar um maior 

fluxo de visitantes, num momento do ano que se considera oportuno, por se tratar de época 

baixa para o turismo de qualidade.  Procuraremos também que este certame não seja limita do 

ao pavilhão de eventos, mas alargado a todo o concelho, através de novas atividades e 

iniciativas, conferindo -lhe, desta forma, um maior alargamento e sentido de pertença por parte 

de todos os borbenses.  
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2.ª LINHA ESTRATÉGICA DE DESENVOLVIMENTO: APROFUNDAR A DEMOCRACIA 

O município assume o propósito estratégico de aprofundar a democracia  no concelho como 

condição fundamental para ultrapassar as dificuldades do concelho, através do recurso à 

participação da comunidade no município.  

 

Este desígnio estratégico abrange três dimensões fundamentais:  

a)  Valorização da cidadania;  

b)  Promoção da cooperação com as Freguesias ; 

c)  Articulação de projetos com associações e coletividades.  

 

2.1 PROJETOS E AÇÕES NAS DIFERENTES DIMENSÕES 

a) VALORIZAÇÃO DA CIDADANIA  

A primeira dimensão estratégica  assume a valorização da cidadania como condição 

fundamental para o aprofundamento da democracia. Pretende -se com este desígnio assumir 

que òo todo ® maior que a soma das partesó e que s· com uma verdadeira valoriza­«o da 

ação de cidadania o município irá lograr desenvolver de forma sustentada as suas 

competências.  

 

Dinamização do portal web do município  

O portal web do município tem sido alvo de boas avaliações por parte de entidades externas, 

principalmente quando comparado com os restantes municípios do distrito. No entanto, o 

município assume muito ainda poder vir a ser desenvolvido no mesmo, tornando -o mais 

acessível ao utilizador, com mais e melhores funcionalidades e com maior facilidade de 

comunicação entre munícipes e município. Com este projeto, pr etende -se, durante o ano de 

2014, dotar o portal de mais atratividade e maior funcionalidade e facilidade de comunicação 

entre os munícipes e o município.  

 

b) PROMOÇÃO DA COOPERAÇÃO COM AS FREGUESIAS 

A segunda dimensão desta linha estratégica de desenvolvi mento assenta na promoção da 

cooperação com as Freguesias do concelho, nomead amente, pelo fac to de serem estas as 

que se encontram em maior proximidade com os munícipes, e como tal, as que melhores 

condições apresentam para fazer face às necessidades senti das pelos mesmos.  

 

Descentralização de competências nas Juntas de Freguesia  

A Câmara Municipal, no ano de 201 4, dará continuidade à política de cooperação encetada 

com as Freguesias. Através desta via, será promovida a consolidação da autonomia financeira 

das Freguesias, procurando dar resposta às aspirações das populações e à resolução de 

problemas emergentes, da da a maior proximidade destas instituições junto das mesmas. Para o 

efeito foram incluídas em orçamento, as verbas a transferir e as despesas suportadas pelo 

município com o p essoal destacado  para cada uma das mesmas.  
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Análise com as Freguesias d o possível desenvolvimento de novas ações  

A Câmara Municipal, ao longo do  ano de 201 4, pretende reunir com as Freguesias do concelho, 

continuamente, de forma a compreender melhor as necessidades de cada uma e a estudar 

com cada uma, a possibilidade de desenvolvimento  de iniciativas conjuntas, através das quais 

seja possível, com a união de vontades e recursos comuns desenvolver novas ações que 

beneficiem a população do concelho.  

 

C) ARTICULAÇÃO DE PROJETOS COM ASSOCIAÇÕES E COLETIVIDADES 

A terceira  dimensão desta linha estratégic a de desenvolvimento assenta no compromisso de 

articular ações e medidas com as associações e coletividades, de forma a garantir a 

participação e o envolvimento de todas as partes no desenvolvimento do concelho.  

 

Programa  de  Apoio às Associações e Cole tividades  

A Câmara Municipal de Borba, no âmbito das suas competências pretende desenvolver o 

Programa  de Apoio às Associações e Cole tividades  (PAAC) , de forma a apoiar estas entidades 

sem fins lucrativos do concelho de B orba que promovam a tividades essenciais ao 

desenvolvimento do concelho. A concretização e requalificação de eq uipamentos e a 

valorização da atividade das cole tividades, clubes e instituições representam  uma 

preocupação para a autarquia que, nesse sentido, prete nde  apoiar técnica, logística e 

financeiramente estas entidades locais. No concelho exis tem imensas  associações e 

cole tividades que, unindo os seus recursos técnicos, humanos e fina nceiros, procuram defender 

obje tivos comuns, caminhando assim numa missão c laramente pré -determinada. As a tividades 

que desenvolvem são bastante importantes para o concelho, procurando a autarquia, apoiar 

as representações associativas em diferentes frentes, contribuindo para um maior dinamismo, 

alargamento e inovação das suas a tividades. No ano de 201 4, no âmbito do Programa  de 

Apoio às Associações e Cole tividades, a Câmara Municipal de Borba  pretende cumprir o seu 

papel a tivo enquanto agente social que procura a inclusão de todos os cidadãos e o combate 

à pobreza, destinando û 30.000,00 para apoio de projetos no ©mbito do PAAC, û 30.000,00 para 

apoio à utilização de equipamentos coletivos (através de autoliquidação da faturação dos 

mesmos) e û 5.000,00 para apoio ao abastecimento de §gua, saneamento e recolha de 

resíduos urbanos.  

 

Parcerias entre município e associações/coletividades para o desenvolvimento de iniciativas  

Independentemente do PAAC, o município pretende, durante o ano de 2014, encetar parcerias 

com as associações/coletividades, de forma a garantir o cumprimento das suas competências, 

com o conhecimento e o saber existente nestas entidades, demonstrando, desta forma, o seu 

reconhecimento, pelo bom desenvolvimento do concelho.  
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3.ª LINHA ESTRATÉGICA DE DESENVOLVIMENTO: JUSTIÇA SOCIAL 

Um município efe tivamente harmonioso e equilibrado passa, necessariamente, pelo 

desenvolvimento da dimensão social. Desta forma, as políticas de desenvolvimento social 

devem promover a coesão e a justiça social, com vista a atenuar as desigualdades entre as 

pessoas e combater todas  as formas de pobreza e de exclusão.  

 

Esta linha estratégica de desenvolvimento apresenta três dimensões distintas, a considerar:  

a)  Promoção da justiça social;  

b)  Promoção do bem -estar;  

c)  Valorização das políticas de inclusão social . 

 

3.1. PROJECTOS E ACÇÕES NAS DIFERENTES DIMENSÕES 

a) PROMOÇÃO DA JUSTIÇA SOCIAL 

A primeira dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento pretende promover a justiça 

social, enquan to linha de política social do m unicípio, de forma a atenuar as desigualdades 

entre as pessoas e a combater todas as formas de pobreza e exclusão.  

 

Desenvolvimento da Rede Social a nível concelhio  

A implantação da rede social tem contribuído para a conso lidação de uma consciência 

cole tiva em torno dos problemas sociais e para a dinamização de respostas inovadoras na 

promoção do desenvolvimento social no concelho. Em 201 4, o município prosseguirá o 

empenho na consolidação da rede social no concelho, tendo como finalidade promover um 

planeamento integrado do desenvolvimento social, mobilizando as competênc ias e os recursos 

das instituições públicas e privadas, para garantir uma maior eficácia do conjunto de respostas 

sociais na comunidade.  

 

Intervenção social nas habitações do município  

A valorização da qualidade de vida dos residentes nas unidades habitacionais propriedade do 

município constitui uma prioridade no âmbito das políticas sociais, uma vez que a mudança de 

casa deve significar uma mudanç a efe tiva de vida e se muitas famílias c onseguem produzir esta 

mudança qualitativa através do empenho pessoal dos seus membros, outras há que revelam 

dificuldades e que, por isso, requerem ajuda e acompanhamento. Neste sentido, o município  

continuará a desenvolver um forte empenho na adoção de m edidas de acolhimento, 

acompanhamento e inclusão das famílias residentes nas habitações que fazem parte do 

património municipal . Por outro lado, as habitações que revelem carências habitacionais serão 

alvo de melhorias, no sentido de proporcionarem melhore s condições aos seus moradores.  

 

  



 

16 
 

Projeto Reler  

O município de Borb a lançou no ano de 2009 o projeto Reler. Este proje to de cariz social e 

ambiental pretende apoiar as famílias, reduzindo o encargo com a aquisição de manuais, ao 

proporcionar a reutilização dos manuais escolares utilizado s no ano letivo transa to do 1.º ao 9.º 

ano de escolaridade. Nos últimos cinco  anos foram recolhidos e reutilizados algumas centenas 

de manuais escolares, pelo que atendendo ao sucesso da iniciativa se pretende da r 

continuidade à mesma nos próximos anos letivos. 

 

b) PROMOÇÃO DO BEM-ESTAR 

A terceira dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento pretende des envolver um 

conjunto de ações/a tividades/iniciativas que promovam o bem -estar da comunidade em geral, 

em todas as suas vertentes, como sejam  educação,  saúde, desporto, cultura,  lazer, entre outras.  

 

Unidade Móvel de Saúde  

A colocação desta unidade no concelho resulta de uma cooperação interinstitucional entre a 

Administração Regional de Saúde do Alentejo e a Câmara Municipal de Borba. Apetrechada 

com os meios técnicos diferenciados, e com os meios humanos disponibilizados p elo Centro de 

Saúde de Borba, a viatura presta consultas de enfermagem a utentes hipertensos e diabéticos, 

tratamentos de enfermagem, sessões de educação para a saúde sobre diversos temas, visitas 

domiciliárias e respe tiva avaliação de condições da populaç ão idosa. Futuramente  pretende -se 

que sejam efetuados também rastreios e consultas médicas. A viatura desloca -se à Nora, 

Buscanhas, Ribeira, Talisca e Barro Branco, Alcaraviça, Aldeia de Sande, Parreira e Orada, São 

Gregório, Gredeira, Lagoa e Santiago de Rio de Moinhos. A unidade móvel de saúde de Borba, 

ao prestar cuidados de saúde primários junto das populações das freguesias rurais, permite uma 

maior proximidade destes cuidados com as populações isoladas e distantes, essencialmente 

idosas, suprimindo as  dificuldades de transportes, através de um atendimento mais prático, 

cómodo e personalizado. A Câmara Municipal de Borba assume os custos inerentes ao 

combustível necessário ao funcionamento da viatura, manutenção da mesma e remuneração 

do motorista que p resta este serviço.  

 

Centro de Saúde de Borba e Extensões de Saúde de Orada e de Rio de Moinhos  

Estes equipamentos constituíram durante longos anos uma grande aspiração, não só da 

população, bem como dos técnicos e funcionários da área da saúde. É intenção  da Câmara 

Municipal continuar a articular atividades e colaborar com os responsáveis pelo Centro de 

Saúde e pelas Extensões de Saúde de Orada e de Rio de Moinhos, no sentido de proporcionar à 

população do concelho os serviços a que têm direito. Desta form a, reconhece -se, que a  

estreita colaboração com a Administração Regional de Saúde do Alentejo é de máxima 

importância, para o desenvolvimento integrado do concelho . 
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Desenvolvimento de novas iniciativas para o bem -estar e o lazer  

O município, em parceria com as entidades públicas e privadas da comunidade, pr etende , em 

2014, proceder ao desenvolvimento de pequenas novas iniciativas que promovam a 

valorização do estatuto dos idosos e dos mais jovens, e a sua inclusão, incentivando à prática 

de hábitos de bem -estar e de lazer.  

 

c ) VALORIZAÇÃO DE POLÍTICAS DE INCLUSÃO SOCIAL 

A terceira  dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento pretende, essencialmente, 

valorizar as políticas de inclusão social e apoio às pessoas e instituições, através de atividades e 

apoios que permitam caminhar para a igualdade de oportunidades.  

 

Apoio financeiro a estudantes  

No decurso de 201 4, o município prosseguirá a sua intervenção na área da ação social escolar, 

através do apoio a estudantes na concessão de bolsas de estudo e atribuição de subsídios no 

1.º ciclo e ensino pré -escolar aos estudantes m ais necessitados, continuando, desta forma, a 

garantir a existência de condições para uma efetiva  igualdade de oportunidades para as 

crianças e os jovens que frequentam o sistema educativo.  

 

Componente de apoio à Família (CAF)  

A c omponent e de apoio à família é um proje to de educação que visa proporcionar às crianças 

em Jardim de Infância e Escola Básica um conjunto de apoios, a tividades formativas e 

ocupacionais que permitam uma melhor o timiza ção e gestão do seu tempo extraescolar, 

através de a tivida des lúdicas, pedagógicas e didáticas. O obje tivo da c omponente de apoio à 

família é enriquecer o plano pedagógico escolar com um complemento ocupacional de 

qualidade. Neste domínio, a Câmara Municipal compromete financeiramente um esforço 

financeiro adicional  ao que é transferido pelo Ministério da Educação, de forma a garantir que 

exista esta resposta, em todos os estabelecimentos de ensino (leia -se Jardins de Infância e 

Escolas Básicas) do concelho. Com este compromisso do município é possível garantir mais 

segurança e vigilância às crianças, bem como horári os melhor adaptados para a rece ção das 

mesmas na escola, o acompanhamento destas durante o período de refeições e o 

prolongamento no final do dia, garantindo melhores condições para as crianças que 

frequen tam os estabelecimentos de ensino e para os seus encarregados de educação.    
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Serviço de Informação e Mediação para Pessoas com Deficiência (SIM -PD) 

O município de Borba assinou um protocolo de cooperação com o Instituto Nacional para a 

Reabilitação, tendo como obje tivo a criação de um Serviço de Informação e Mediação para 

Pessoas com Deficiência no concelho. O SIM -PD resulta da necessidade de promover o acesso 

da população com deficiência a uma informação global e integrada sobre os seus direitos, 

benefício s e recursos existentes, de forma a desenvolver uma sociedade justa e igualitária, 

apoiando -as na procura das soluções mais adequadas à sua situação concreta. O serviço fará 

o atendimento qualificado dos munícipes com defic iências ou incapacidade e respe tivas 

famílias, assegurando -lhes uma informação integrada sobre os direitos e benefícios e recursos 

existentes para a resolução dos problemas col ocados, procedendo ao seu corre to 

encaminhamento e desenvolverá uma função de mediação junto dos serviços público s e 

entidades privadas responsáveis pela resolução dos seus problemas; desenvolverá e valorizará 

parcerias locais que permitam articular  soluções de atendimento mais eficazes; divulgará junto 

dos serviços, instituições e outras estruturas locais a apropria ção e divulgação de boas p ráticas 

no atendimento do munícipe com deficiência ou incapacidade; e recolherá informação que 

permita produzir diagnósticos de caracterização das pessoas, identificar os principais problemas 

existentes e promover soluções adequad as.  
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4.ª LINHA ESTRATÉGICA DE DESENVOLVIMENTO: PLANEAMENTO, ECOLOGIA E AMBIENTE 

Um concelho desenvolvido tem como base de todas as decisões a sustentabilidade 

(económica, social e ambiental). As competências das autarquias estão diretamente ligadas a 

quest ões de planeamento e de ordenamento do território ( p lano d iretor municipal, p lanos de 

pormenor, p lanos de urbanização, etc.), bem como questões ambientais de enorme 

importância, de onde se pode destacar, o abastecimento de água, o saneamento, a recolha 

de resíduos urbanos, o tratamento dos espaços verdes e o ordenamento do território. Todas 

estas competências têm uma forte interação com a vida dos  seus munícipes, quer através dos 

custos inerentes aos serviços prestados pelo município, quer através da adoção de políticas 

sustentáveis que terão impacto nas gerações vindouras.  

 

Esta linha estratégica de desenvolvimento apresenta três dimensões, nomead amente:  

a)  Criação de instrumentos de planeamento e de ordenamento do território  

b)  Articulação de ações e medidas com as concessionárias;  

c)  Implementação de boas práticas ambientais.  

 

4.1. PROJECTOS E ACÇÕES NAS DIFERENTES DIMENSÕES 

a) CRIAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE PLANEAMENTO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

A primeira  dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento procura dotar o concelho de 

instrumentos de gestão territorial que permitam o seu desenvolvimento sustentável nos próximos 

anos, uma vez que o ordenament o do território desempenha uma prioridade estratégica no 

conjunto das políticas públicas do município.  

 

Plano de pormenor da Santa Bárbara  

Os municípios são instituições fundamentais no planeamento e ordenamento do território, 

cabendo -lhes um papel determinante na elaboração de estratégias de desenvolvimento local 

e na definição e programação do uso do s olo. Pretende -se com este proje to desenvolver um 

instrumento de gestão territorial capaz de prever a melhor utilização do espaço na sua área de 

inter venção, per mitindo desenvolver novos proje tos nesta área, indutores de desenvolvimento 

sustentável, sem pôr em causa o futuro das gerações vindouras, devendo o mesmo ser 

finalizado no ano de 2014, pelos serviços do município.  

 

Revisão do p lano de urbanizaç ão de Borba  

Com este proje to pretende -se permitir que a cidade de Borba se a presente ordenada e coesa , 

assegurando uma adequada organização do território, através do aproveitamento racional dos 

recursos naturais, da salvaguarda do património cultural, da q ualificação e valorização do 

espaço urbano e da criação de condições fav oráveis ao desenvolvimento de a tividades 

económicas, sociais e culturais. Um concelho bem ordenado pressupõe a interiorização de uma 

cultura de ordenamento por p arte do conjunto da com unidade, devendo o mesmo ser iniciado 

durante o ano de 2014, pelos serviços do município.  
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Plano de pormenor da área de equipamentos de apoio à ecopista  

Com este plano pretende -se executar um instrumento de planeamento que permita ordenar a 

á rea de equipame ntos de apoio à ecopista, disciplinando a construção, garantindo a 

instalação de t odas as a tividades necessárias e ess enciais a este importante proje to 

intermunicipal ( ecopista Estremoz -Borba -Vila Viçosa), de forma a garantir a boa execução e o 

bom apetrec hamento do mesmo no futuro, devendo o mesmo vir a ser finalizado ao longo do 

ano de 2014.  

 

b) ARTICULAÇÃO DE AÇÕES E MEDIDAS COM AS CONCESSIONÁRIAS 

A segunda  dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento  pretende que o município 

proceda à articulação  de ações e medidas com as concessionárias dos serviços de 

abastecimento de água, saneamento e resíduos urbanos e industriais, uma vez que o custo 

associado aos mesmos é de extrema importância para o município e para os seus munícipes.  

 

Desenvolvimento de a­»es e medidas em parceria com a òćguas do Centro Alentejo, SAó 

A Câmara Municipal  pretende ao longo do ano de 2014 desenvolver ações e medidas, em 

parceria com a òćguas do Centro Alentejo, SAó, de forma a permitir reduzir os custos associados 

ao serviço  de abastecimento de águas e saneamento , melhorando a eficiência dos serviços e 

diminuindo as perdas do sistema.   

 

Desenvolvimento de a­»es e medidas em parceria com a òGesamb, EIMó 

A Câmara Municipal  pretende ao longo do ano de 2014 desenvolver ações e me didas, em 

parceria com a òGesamb, EIM ó, de forma a permitir reduzir os custos associados ao servi­o de 

tratamento de resíduos urbanos , projetando um número de contentores e ecopontos mais 

adequados às necessidades do concelho, melhorando a eficiência dos s erviços e diminuindo a 

pegada ambiental do município.  

 

Dinamização da área de deposição c omum de Borba (ADC3)  

Concluída a construção da área de deposição c omum, pela EDC Mármores, S.A., bem como as 

vias de acesso a esta infra estrutura (V4, V5, V6 e V7), pelo município  de Borba, importa dar 

continuidade a estes investimentos de extrema importância para o concelho de Borba. Ambos 

os projetos têm como principal objetivo apoiar as a tividades extrativas e transformadoras d e 

mármore, valorizando os respe tivos subprodutos, tendo em vista o seu reaproveitamento, 

escoamento e comercialização. Desta forma, a Câmara Municipal de Borba, em estreita 

colaboração com a EDC Mármores, S.A. pretende dar início ao processo de armazenamento e 

valorizar todas as tipologias de resíduos produzidos pelas empresas extra tivas e transformadoras 

de mármores, e m áreas específicas para cada a tividade e aproveitamento económico dos 

materiais recicláveis, para a deposição de excedentes e para o controlo e expedição de 
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materiais. A recolha  dos resíduos processar -se-á de modo sele tivo logo na origem, de forma a 

permitir um armazenamento organizado e um ciclo de utilização com grandes valências 

económicas e ambientais. A gestão dos resíduos, ao cumprir as recomendações do PROZOM, 

estudos g lob ais e demais l egislação aplicável, vai garantir que as práticas de deposição e 

reutilização sejam realizadas de forma organizada, com o menor impact o possível e sempre 

orientadas para o aproveitamento dos materiais. Estão, neste momento, em estudo novas 

fo rmas de rentabilizar a empresa e dinamizar a única á rea de deposição c omum existente na 

Zona dos Mármores. Pretende -se, por isso, encontrar novos produtos e novas formas de 

rentabilizar os subprodutos dos mármores, resultantes da sua extração e transformaç ão. Neste 

momento, o consórcio que formou a EDC encontra -se em fase de negociação, com vista à 

transferência da operaci onalização da EDC para privados, devendo ao longo do ano de 2014 

essa transferência vir a ocorrer, de forma a permitir a entrada em funci onamento da 

infraestrutura.  

 

c) IMPLEMENTAÇÃO DE BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

A terceira  dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento  pretende proceder à 

implementação de boas práticas ambientais, com vista à sustentabilidade do município. Para o 

efeito, pretende -se dar continuidade a atividades/iniciativas/projetos que demonstrem ser 

detentores dessas práticas, bem como desenvolver out ros com objetivos similares.  

 

Remodelação da rede de águas residuais na Av.ª D. Dinis de Mello e Castro  

O município, por administração direta, pretende, durante o ano de 2014, proceder à 

remodelação da rede de águas residuais (pluviais e saneamento) na Av. º D. Dinis de Mello e 

Castro, em conformidade com as necessidades existentes e o projetado na 2.ª fase da 

remodelação das redes de águas e esgotos de Borba. Pretende -se com esta intervenção 

resolver em definitivo um problema ambiental e de enorme prejuízo para a população, existente 

na cidade, canalizando os efluentes para as respetivas redes separativas.  

 

Realização de a ções de sensibilização para a gestão dos resíduos  e para a utilização 

responsável dos recursos  

O município, em parceria com os estabelecim entos de ensino e os demais parceiros educativos, 

pretende promover um conjunto de ações de sensibilização para a gestão dos resíduos e para 

a utilização responsável dos recursos com os obje tivos de proporcionar a todos os alunos o 

desenvolvimento integral  da sua formação no que concerne ao resp eito pelo meio ambiente e 

à ado ção de melhores práticas de cidadania; potenciando a intera ção entre a escola e a 

comunidade, disponibilizando todos os meios necessários ao desenvolvimento destes proje tos 

educativos.  
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Programa Sapadores Florestais  

No âmbito do p rotocolo de c olaboração assinado com a Autoridade Nacional Florestal, o 

município de Borba dispõe, por um período de 5 anos, de uma equipa de sapadores florestais. 

No ano de 2009, foi adquirida a viatura e os e quipamentos necessários e iniciado o 

procedimento para contratação dos sapadores. Os sapadores florestais são trabalhadores 

especializados, com perfil e formação específica adequada ao exercício das funções de 

prevenção dos incêndios florestais, através de  ações de silvicultura preventiva, nomeadamente 

da roça de matos e limpeza de povoamentos, da realização de fogos controlados, da 

manutenção e beneficiação da rede divisional, li nhas quebra -fogo e outras infra estruturas. Os 

sapadores florestais exercem ain da funções de vigilância das áreas a que se encontram 

adstritos; apoio ao combate aos incêndios florestais e às subsequentes operações de rescaldo; 

sensibilização do público para as no rmas de conduta em matéria de a ções de prevenção, do 

uso do fogo e da li mpeza das florestas, nomeadamente através da sua demonstração. Com 

este p rotocolo, o município de Borba garante a existência de uma equipa fundamental para a 

defesa do nosso riquíssimo património florestal, contando, para o efeito com co financiamento 

anual  de û 35.000,00 por parte do Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas .  
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Resumo do Orçamento  
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Resumo das Receitas e das Despesas  
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Orçamento da Receita  
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Orçamento da Despesa  
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Grandes Opções do Plano
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